
Is. R.

ad

o

o
Ê.(!
q)

aÉ

rú
6
I

I
(g
5
rúo

rI]
ci
U
o
O
o
(ú

(ú

6

o.
O

l!

cÀ
{.J

6
a
õz

REGÁO AUTONOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E ALTERACÕES CLIMÁÏCAS
DtREçÃo REG|oNAL Do AMBTENTE E ALTERAçÕES cLtMÁTicAs

L.q Aditamento à Licença Ambiental n.o |ll2lIglDROTA

Nos termos da legislação relativa ao Regime de Emissões Industriais (REI), é emitido, nos
termos das condições apresentadas em €Ìnexo, o 1.o Aditamento à Licença Ambiental do
operador:

Aviatlântico, Avicultura, S.A.

com o Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) n.q 511 170181, para a instalação:

AVILAGOA - SOCIEDADE EúCOTE DA MADEIRA, LDA.

sita ao Sítio da Lagoa, Casais Próximos, freguesia de Santo António da Serra, concelho de
Santa Cruz, para o exercício da atividade de

criação intensiva de aves de capoeira
(frangos - produção de carne)

incluída na categoria 6.6 a) do Anexo I do Decreto-Lei n.e 12712013, de 30 de agosto, e

Declaração de Retificação n.a 45-A12013, de 29 de outubro, e classificada com a CAE Rev.3 n.o

0L470 (Avicultura), de acordo com as condições fixadas no presente documento.

A licença é válida até12 de junho de2029.

Funchaf 5 de maio de2020

O DIRETOR REGIONAL DO AMBIENTE E ALTERAÇÕES CLIMATICAS

DnEçÃo REGIONAL DO AMB

é CUMÁ

I

Manuel Ara Oliveira
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REGÉO AUTóNOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE AMBIENTE, RECURSOS NATURAIS E ALTERAçOES CLIMATICAS
DtREçÃO REGIONAL DO AMBIENTE E ALTERAçoES CLIMATICAS

1,.4 Aditamento à LA n.a 0L/20L9/DROTA

Fcfo edifqm Á nrrlo inÍooçlnÍo rlq I io .o Â-hionÍrl íf Âì n s íì1 O/TìRrìT À

emitida a 1,2 de junho.

Este aditamento resulta do averbamento, apresentado, a 20-03-2020, pela Secretaria Regional de

Agricultura e Desenvolvimento Rural / Direção Regional de Agricultura, de alteração da

titularidade da exploração avícola Avilagoa, Sociedade Avícola da Madeira, Lda., anteriormente

detida pela Influenteoria - Unipessoal, Lda.. (cópia em anexo)

1. Alteração à capa da LA n.a 01|2O19|DROTA

Na capa da Licença Ambiental, onde se lê:

"é concedida a Licença Ambiental ao oPerador:

INFLUENTEORIA _ UNIPESSOAL, LDA.

com o Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) 513 198 008 para a instalação

AVILAGOA _ SOCIEDADE AVICOLA DA MADEIRA, LDA.

sita ao Sítio da Lagoa, Casais Próximos, freguesia de Santo António da Serra, concelho de

Santa Cruz, para o exercício da atividade de

criação intensiva de aves de capoeira

(frangos - produção de carne)"

Deverá ler-se:

"é concedida a Licença Ambiental ao operador:

AVIATLÂNTICO, AVICULTURA, S.A.

com o Número de Identificação de Pessoa Coletiva (NIPC) 51.1170181 para a instalação

AVILAGOA - SOCIEDADE AVICOLA DA MADEIRA, LDA.

sita ao Sítio da Lagoa, Casais Próximos, freguesia de Santo António da Serra, concelho de

Santa Cruz, para o exercício da atividade de

criação intensiva de aves de capoeira
(frangos - produção de carne)"

2/+
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2. Nova tedação do ponto 7.7.7,Idattificação

Quadro L - Dados de identificação do operador / instalação

3. Atualização relativamente à entidade competente paÍa a emissão da Licença Ambiental

Onde se lê:

"Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente" ou "DROTA,,

Deverá ler-se, respetivamente:

"Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas" ou "DRAAC',
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Aviatlântico, Avicultura, S.A.

Avilagoa - Sociedade Avícola da Madeir4 Lda.

Sítio da Lagoa, Casais Próximos, Santo António da Serra, 9700-267 Santa
Cruz

5tt 770 181
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nLicença

1. TNTRODUçÃO CEnAr

A presente Licença Ambiental (LA) é emitida ao abrigo do Decreto-Lei n.o 12712013, de 30 de agosto,

e Declaração de Retificação n.a 45-A12013, de 29 de outubro (Regime de Emissões hrdustriais - REI -

aplicável à Prevenção e ao Controlo Integrados da Poluição - PCIP), e abrange a instalação no seu

todo.

A atividade PCIP realizada na instalação deve ser explorada e mantida de acordo com o projeto
aprovado e com as condições estabelecidas nesta LA.

Os relatórios periódicos a elaborar pelo operador (ver ponto 6), nomeadamente o Relatório
Ambiental Anual (RAA), constituem mecanismos de acompanhamento da presente LA.

Nenhuma alteração relacionada com a atividade, ou parte dela. pode ser realizada ou iniciada sem
a prévia notificação à Entidade Coordenadora (EC) - Direção Regional de Agricultura (DRA) - e
análise por parte da Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente (DROTA).

A presente LA reúne as obrigações que o operador detém em matéria de ambiente e será integrada
na licença da atividade a emitir pela EC.

Sempre que se verifique o incumprimento de alguma das condições desta licença o operador deve
atuar de acordo com o descrito no ponto 4.

Esta LA será ajustada às limitações e condicionantes sobre prevenção e controlo integrados da
poluição sempre que a DROTA entenda necessário. É conveniente que o operador consulte
regularmente a página da intemet da Agência Portuguesa do Ambiente,IP (APA,IP), no endereço
www.apambiente.pt, pãìra acompanhamento dos vários aspetos relacionados com este assunto.

No Anexo I desta LA é apresentada urna descrição do processo produtivo desenvolvido na
instalação.

1,.7. IorxurrcAçÃo E LocALrzAçÃo

L.1.1. Identificação

Quadro L - Dados de identificação do operador / instalação

Influenteoria - Unipessoal, Lda.

Avilagoa - Sociedade Avícola da Madeira, Lda

IProc.358/2019] Página 7 de 47



Licença Ambiental n.a 0U2079 IDROTA

Morada
Sítio da Lagoa, Casais Próximos, Santo António da Serra, 9100-267 Santa

Cruz

NIPC 513 198 008

'/...L.2. Localização dainstalação

Quadro 2 - Características e localização geográfica

1.2. ÂrrvroaoEs DA INSTALAçÃo E PRocEsso PRoDurIvo

1.2.1. Atividades

Quadro 3 - Atividades PCIP desenvolvidas na instalação

1.3. ARrrcurlçÃo coM ourRos REGIMES JURÍDIcos

Quadro 4 - Regimes iurídicos aplicáveis à atividade desenvolvida pela instalação

Coordenadas da instalação M e P (M = Meridiana e P = PerPendicular

à Meridiana), no sistema de referência PT -TM06/ETRS89 - Datum
Base SE - Porto Santo" e "proiecção cartográfica: UTM (Universal

Tranverse Mercator)

M:L473667,0a (m)

P:1946250,57 (m)

Tipo de localização da instalação Zona Rural

Áreas (m2)

Área total 33 990,00

Área coberta (implantação) 4760,20

Área impermeabilizada (não coberta) 272,00

Atiüdade
Económica

CAE
(Rev.3) Designação CAE

Categoria
PCIP

Capacidade Instalada

Principal 01,470 Avicultura
6.6 a) 59 000 aves

Regime jurídico Identificação do documento

Decreto-Lei n.a 81.2013, de L4 de

Junho, que aprova o novo
regime de exercício da atividade
pecuária nas explorações
pecuárias, alterado pelo
Decreto-Lei n.e 85/2015 de 21 dc

maio, e adaptado à RAM pelo

Observações

IProc.358/2019] Página 8 de 41
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Regime jurídico Identificação do documento Observações

Decreto Legislativo Regional n.e

7120151M, de 20 de agosto;

Decreto-Lei n.e 165120'1,4, de 5 de

Novembro, regulamentado pela
Portaria n.a 6812015, de 9 de

Março, que estabelece o carácter
extraordinário do regime de

regularização e de alteração e
ou ampliação de
estabelecimentos e explorações
de atividades indusLriais,
pecuárias, de operações de
gestão de resíduos e de
explorações de pedreiras
incompatíveis com
instrumentos de gestão
territorial e ou condicionantes
ao uso do solo

Acta da Conferência Decisória
sobre a Reg;ularização da
Actividade Pecuária da
Exploração

Integrado no Anexo II desta LA

Portaria n.a 63712009, de 9 de

Junho, que estabelece as normas
regulamentares aplicáveis à

atividade de detenção e
produção pecuária ou
atividades complementares de
animais de espécies avícolas nas

explorações e nos núcleos de
produção de aves (NPA), bem
como nos entrepostos e nos
centros de agrupamento para
aves

Portaria n.e 63112009, de 9 de

Junho, que estabelece as nonnas
regulamentares a que obedece a

gestão dos efluentes das
atividades pecuárias e as

normas técnicas a observar no
âmbito do licenciamento das
atividades de valorização
agrícola ou de transformação de
efluentes pecuários

Parecer de aprovação do Plano
de Gestão de Efluentes Pecuários
(PGEP)

Parecer favorável com as

seguintes recomendações:
- No ato de entrega dos efluentes
pecuários ao

agricultor/valorizador, o

documento de transporte destes

resíduos deve ser acompanhado
do folheto informativo -
" Y alorizaçáo agrícola dos
efluentes pecuários";
- No caso de novos
agricultores/valorizadores dar

[Proc.358/2019] Página 9 de 41



Licença Ambiental n.a 0U2019 IDROTA

Regime jurídico Identificação do documento Obsewações

especial atenção às culturas e aos

IQFP de cada parcela (declives

até 3).

Integrado no Anexo III desta LA

Decreto-Lei n.e 72712008, de21
de julho, relativo ao Registo

Europeu das Emissões e

Transferências de Poluentes,

aÌterado pelo Decreto-Lei n.q

61201'1, de 10 de janeiro

Registo de Emissões e

Transferências de Poluentes

(PRrR)

Abrangência pelas categorias

PRTR:7 a) i)

Em matéria de legislação ambientaf a instalação pode ainda apresentar enquadramento no âmbito

de outros diplomas referenciados ao longo dos pontos seguintes da LA, em função das respetivas

áreas de aplicação específica.

1.4. VeLIonou

Esta Licença Ambiental é válida por um período de L0 anos, exceto se ocorïer, durante o seu Prazo

de vigência, alguma das situações previstas no artigo 19.q do Decreto-Leín.e 12712013, de 30 de

agosto, e Declaração de Retificação n.a 45-A12073, de 29 de outubro, que motive a sua alteração.

O pedido de renovação ou alteração terá de incluir todas as alterações de exploração que não

constem da atual Licença Ambiental, seguindo os procedimentos e prazos legais em vigor à data.

2. CONDIçÕES OPERACIONAIS DE EXPLORAçÃO

A atividade realizada na instalação "Avilagoa - Sociedade Avícola da Madeíra, Lda." , é a criação

intensiva de aves de capoeira (frangos - produção de came), com mais de 40 000lugares Para aves

de capoeira identiÍicada pela categoria 6.6a do Anexo I do Decreto-Lei n.e 12712013, de 30 de agosto,

e Declaração de Retificação n.q 45-A12013, de29 de outubro.

A capacidade instalada é de 59 000 aves (equivalente a 354 CN), distribuída por 3 pavilhões. Os

pavilhões L e 2 têm capacidade para20 650 aves em cada e o pavilhão 3 para 17700 aves. Existe

ainda um edifício de apoio designado por pavilhão de aparas e arÍnazenarnento.

A instalação deve ser operada de forma a serem aplicadas todas as regras de boas práticas e medidas

de minimização das emissões durante as fases de arranque e paragens, bem como no que se refere a

emissões difusas durante o funcionamento normal da instalação.

Deverão ser adotadas todas as medidas adequadas ao nível do funcionamento dos sistemas de

abastecimento de âgua, do sistema de retenção/tratamento de águas residuais domésticas, da gestão

dos subprodutos (efluentes pecuários e animais mortos), do armazenamento de subprodutos e

IProc.358/20191 Página 10 de 41
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resíduos e da manutenção de equipamentos (nomeadamente dos equipamentos dos sistemas de
aquecimento e de arrefecimento dos pavilhões, dos ventiladores e das máquinas de limpeza das

instalações), de modo a evitar emissões excecionais, fugas e/ou derrames, bem como minimizar os

seus efeitos. Nesta medida, deverá o operador assegurar, como parte integrante do plano geral de
manutenção da instalação, arealização de operações de inspeção e de manutenção periódicas a estes

equipamentos/sistemas. Sempre que sejam efefuadas estas operações de manutenção deverá ser

reahzado um relatório sobre o referido controlo.

Os subprodutos (efluentes pecuários e animais mortos) e resíduos deverão ser arrnazenados nas

zonas destinadas ao efeito, de acordo com o definido no ponto 2.3.1 desta licenç4 devendo
igualmente dar cumprimento às adequadas condições de armazenamento.

O operador configura um gestor de efluentes pecuários, nos termos da subalínea i) da aIínea m) do
n.q 1 do artigo 2.a da Portaria n3 63U2009, de 9 de junho, pelo que a instalação deverá ser operada
de modo a cumprir todos os requisitos da Portaria referente à Gestão cle Efltrentes Pecurários (GEP).

Em caso de ocorrência de acidente com origem na operação da instalação deverá ser efetuado o
previsto no ponto 4 da Licença (Acidentes e Emergências).

2J1,. GnsrÃo DE REcuRsos E Urnrolnps

2.1.T. Matérias-primas/subsidiárias e produtos acabados

Tendo por base os dados incluídos no processo, na instalação são consumidas as seguintes matérias-

Pflrnas:

Quadro 5 - Matérias-primas

A matéria-prima principal consumida na atividade PCIP é o alimento composto (ração) para
animais, fornecida pela empresa "Rama, Rações para Animais, S.A.". Os pavilhões L e 2 são

abastecidos, cada um, por dois silos. Cada silo tem capacidade para 9000 Kg, totalizando uma
capacidade de armazenamento de 18 000 Kg, por pavilhão. O pavilhão 3 é abastecido por um silo
com caPacidade para 10 000 Kg. O alimento composto é posteriormente disponibilizado às aves por
meio de um sistema automatizado.

Pinto-do-dia 29s 000

Alimento composto (t) 1294

Aparas de madeira (t) 39

Agua para abeberamento (m3) 2163

Água para lavagens (m3) 249
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A exploração utiliza ainda materiaÌ de cama para as aves (aparas de madeira) com consumo anual

estimado em 39 toneladas, sendo armazenado em edifício de apoio com uma área de 70,00 m2.

Qualquer alteração decorrente de modificação das matérias-primas e/ou subsidiárias utilizadas que

possa apresentar eventual repercussão ao nível do tipo de poluentes a emitir para o ar, PaÍa a água

ou para o solo terá de ser comunicada à DROTA.

Os produtos acabados resultantes da atividade PCIP são as aves produzidas nos três pavilhões

avícolas, estimando-se uma produção anual de289100 frangos de came (considerando uma taxa de

mortalidade média de2%) resultantes da efetivação de entre 5 a 6 ciclos produtivos por ano.

2.r.2. Ágo" de abastecimento

A água potável uílizadalconsumida na instalação é proveniente da rede pública. O consumo de

água destina-se principalmente ao abeberamento das aves. O restante consumo ocorre aquando do

processo de lavagem e de desinfeção dos pavilhões avícolas. Durante o vazio sanitário o consurno

de água é praticamente inexistente.

A exploração tem instalado um contador de água à entrada de cada pavilhão e à entrada da

exploração propriamente dita.

No âmbito desta LA, tendo em conta as condições em que se processa o consurno de água, e a

respetiva origem, não se coloca qualquer exigência ou recomendação relativamente a este item.

2.1.3. Energia

Quadro 6 - Consumos de Energia

Tipo de combustível Consumo médio anual Amazenamento

Energia Elétrica 26087 KMVano

Gasóleo 90l/ano

Gás propano 42 (tlano) 8 (t)

O Quadro 6, tendo em conta os dados incluídos no processo, identifica os consurnos energéticos

anuais estimados para a instalação.

A energia elétrica da exploração é uílrzada nos seguintes equipamentos: lâmpadas (Pila

iluminação), sistemas auxiliares de produção (motores dos ventiladores, distribuição de alimento

composto, água), equipamento de limpeza (máquina de lavagem).
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É dada preferência à utilização de lâmpadas economizad.oras,pois, apesar de possuírem um custo

inicial mais elevado, têm maior durabilidade, que compensa económica e ambientalmente com a
menor produção de resíduos.

A unidade avícola tem uma potência instalada de20,7 KVA.

A unidade avícola tem instalado um gerador de emergência a gasóleo (potência não indicada). A
sua função é assegurar o fomecimento de energia elétrica caso ocorïa uma falha da rede pública de

fomecimento de energia elétrica.

No manuseamento do gerador, e nas operações de reabastecimento do mesmo, deverão ser tomadas

precauções e medidas adequadas para evitar derrames de combustível, para assim se evitar
qualquer contaminação do meio por hidrocarbonetos.

Para o aquecimento dos pavilhões aúcolas, a exploração utiliza o gás propano.

O regime associado à uLilização tlo gás propano clurante o ciclo de produção variâ de acordo com as

necessidades de aquecimento das aves ao longo do seu período de vida.

2.2. EnrrssÕEs

As emissões atmosféricas na unidade avícola são difusas, pois os pavilhões avícolas não estão

equipados com fontes geradoras de calor com chaminé associada.

Os equipamentos geradores de calor são aquecedores amovíveit alimentados a gás propano, com

uma potência térmica nominal unitária de 12,3 KW, segundo as especificações do próprio
equipamento.

Na instalação existe também um gerador de emergência alimentado a gasóleo e com uma potência

de275 KVA, com a função de suprirnir os cortes de fornecimento de energia elétrica da rede pública
tendo por isso um funcionamento esporádico.

2.2.1. Emissões para o Ír

Na sequência da publicação do Decreto-Lei na 39/2018, de 11 de junho, que estabelece o regime da

prevenção e controlo das emissões de poluentes para o ar (REAR), a presente instalação fica excluída
do âmbito de aplicação do referido diploma pelo disposto na alínea a) do ponto 1 do artigo 2.s do
diploma REAR.

2.2.1.1. Pontos de Emissão
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Na instalação existem 34 aquecedores a gás propano, com potência nominal unitária de 12,3 KW,

perfazendo uma potência nominal total de 418,2 KW, e um gerador de emergência alimentado a

gasóleo com a potência de275 KVA.

Considerando que a potência nominal dos equipamentos de combustão é inferior a 1 MW, o Decreto-

Lei na 3912018, de 1L de junho, não é aplicável às reÍeridas instalações de combustão, de acordo com

o disposto na alínea e) do número 1 do arttgo2.e.

Todavia, o operador deverá salvaguardar o cumprimento do disposto no referido diploma REAR,

caso o mesmo venha a ser aplicável à presente instalação.

2.2.1.2. Emissõesdifusas

Na instalação ocorrem emissões difusas nos 8 pavilhões avícolas provenientes do metabolismo das

aves e aquando da remoção das camas das aves no final de cada ciclo produtivo.

Também ocoÍTem emissões esporádicas com a entrada em funcionamento do gerador de

emergência, o qual nos termos da alínea a) do n.n 2 do artigo 2.4 do Decreto-Lein.e 3912018, de 11 de

junho se encontra excluído do âmbito de aplicação do referido diploma.

A entrada em funcionamento do gerador de emergência só ocorrerá em caso de falha de energia

elétrica, induzindo potenciais efeitos negativos na qualidade do ar devido à queima de combustíveis.

O operador deverá efetuar a manutenção periódica do gerador de emergência, com vista a que este

funcione de forma correta, otimizando os consurnos de gasóleo e consequentemente, minimizando

as emissões atmosféricas.

No que respeita ao controlo das emissões difusas para a atmosfera, o operador deverá atender às

medidas especiais para minimização das emissões difusas preconizadas no artigo 9.q do Decreto-Lei

n.e 391201,8, de1'1. de junho, na sua atual redação.

ConÍorme indicado no ponto 6.4 desta LA, deverão ser determinadas através de fatores de emissão,

as emissões de poluentes para cada local de emissão, designadamente em cada um dos pavilhões

avícolas, nomeadamente amoníaco (NH3), metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e partículas

(Prs/PM1o).

2.2.2. Emissões de Águas Residuais e Pluviais

As águas residuais da unidade avícola, quer as provenientes das instalações sanitárias e duches,

quer as provenientes do processo resultante da lavagem dos pavilhões avícolas, equipamentos e

áreas circundantes, são encaminhadas, respectivamente r pãïã. duas fossas sépticas estanques, as

quais são periodicamente drenadas com recurso a camião cisterna de empresa credenciada para o

efeito, a Serlima Ambiente.
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Relativamente às águas pluviais, estas escorrem ao longo do arruamento intemo e em redor dos

edifícios por meio de uma vala a céu aberto, que as encaminha para locais não impermeabilizados,

onde ocorre a sua infiltração nos solos. Estas águas de escorrência não possuem quaisquer cargas

orgânicas susceptíveis de afectar o meio receptor, uma vez que a acüvidade produtiva da exploração

decorre integralmente no interior dos pavilhões.

2.2.3. Ruído

As principais fontes de ruído durante o processo produüvo estão associadas aos seguintes aspetos:

ventilação dos pavilhões, abastecimento dos siloq captura dos bandos, operações de

limpeza/desinfeção e preparação dos pavilhões.

A unidade avícola tem equipamentos dc clcvada tccnologia que se traduzem numa baixa emissão

de ruído. O preenchimento de zonas verdes com iírvores e arbustos minimiza a propagação do ruido
para o exterior da exploração.

A gestão dos equipamentos utilizados na atividade deve ser efetuada tendo em atenção a

necessidade de controlar o ruído, particularmente através da utilização de equipamentos que,

semPre que aplicávef se encontrem de acordo com o Regulamento das Emissões Sonoras prìra o
Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior, aprovado pelo Decreto-Lei n.e 22U2006, de

8 de Novembro.

Aquando da aquisição de equipamentos necessários ao funcionamento da instalação, o operador

deverá verificar as informações acerca da potência sonora dos equipamentos, de forma a tomar as

precauções necessiírias para evitar quaisquer incómodos provenientes do seu funcionamento.

O operador deverá assegurar o bom funcionamento dos equipamentos mecânicos revisões e a sua

manutenção, de forma a evitar sifuações anómalas de emissão de ruído.

2.3. ErrunNrEs pEcuÁRros/ srJBpRoDUTos E REsÍDUos

2.3.1. Ar:nazenamento temporário e destino final

A atividade normal da instalação gera determinados fluxos materiais designados subprodutos da

atividade, compreendendo nomeadamente.o estrume e os Eìnimais mortos, os quais de acordo com

o artigo 9.q do Regulamento (CE n.e 1069/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2l de

Outubro de2009, são considerados como subprodutos de categoria 2 (artigo 9.n).

O estrume é ainda classificado como efluente pecuário nos termos do diploma NREAP e da Portaria
GEP.
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A atividade PCIP desenvolvida na instalação não origina efluentes pecuários líquidos provenientes

das lavagens e desinfeções dos pavilhões (classificados como chorume, nos termos da alínea f) do

artigo 2.e da Portaria GEP), uma vez que a limpeza dos pavilhões é efetuada a seco.

Tratando-se o operador de um gestor de efluentes pecuários (estrume), deverá ser dado

cumprimento ao n.a 5 do artigo 4.4 da Portaria GEP no que respeita à submissão do PGEP para

aprovação pela DRA, nos termos do Anexo tV da referida Portaria.

O operador é obrigado a manter o PGEP permanentemente atualizado, nos termos do n.o 5 do artigo

4a da Portaria GEP.

2.3.1.L. Estrume (cama)

A cama produzida apos a produção de um bando é removida imediatamente após a saída das aves

para abate, corïespondendo a um valor anual aproximado a 448,5 toneladas. Este subproduto é

encaminhado diretamente para valorização agrícola.

Na instalação não procedem ao arrnazenamento temporário do estrume, sendo imediatamente

encaminhado para destino final, nomeadamente valorização agrícola ou para a Estação de Resíduos

Sólidos cla Meia Serra (ETRS-Meia Serra), segundo o previsto no PGEP, pelo que a exploração não

dispõe de uma área para o arrnazenamento temporário de efluentes pecuários.

O transporte do estrume desde a exploração até aos locais de valorização é realizado pelas entidades

valorizadoras, sendo a operação acompanhada da respectiva Guia de Acompanhamento, enquanto

o transporte de efluentes para a ETRS-Meia Serra é realizado por empresas autorizadas para o efeito

O encaminhamento do estrume para valorização agrícola deverá ser feito de acordo com o disposto

no artigo 4.u e no anexo ll da l'ortarian.u 63'1.12009, de 9 de Junho, e que avaloização agrícola deve

respeitar o disposto nos artigos 8.n, 9.n e L0.q desta mesma Portaria.

Na evenfualidade de ser necessário, o operador deverá garantir que o arÍnazenamento temporário

do estrume seja executado em condições adequadas e em conformidade com o PGEP.

2.3.L.2. Animais mortos

Após o registo diario das aves mortas durante a produção, os cadáveres são colocados em

contentores de plástico estanques para posterior entrega e eliminação na Estação de Tratamento de

Resíduos Sólidos da Meia Serra (ETRS - Meia Serra).

A quantificação anual em peso dos cadáveres, com uma taxa de mortalidade média de2"/", atinge o

valor de cerca de 3,7 toneladas. Os cadáveres das aves são transportados para a ETRS - Meia Serra,

sendo o seu transporte acompanhado por uma "Guia de Acompanhamento de Subprodutos

Animais e Produtos Derivados".

' . Ì:,1
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Os animais mortos originados na instalação deverão ser conservados em locais e temperatura
adequada de forma a evitar qualquer risco para a saúde humana ou animal, até serem encaminhados

para destino final adequado. De acordo com o Decreto-Lein.e'J.4212006, de 27 de |ulho, o operador

é obrigado a assegurar condições de manutenção higiossanitárias dos animais que tenham morrido
na exploração.

2.3.L.3. Resíduos

Os resíduos produzidos na exploração, nomeadarnente as lâmpadas, os equipamentos elétricos e

eletrónicos obsoletos, os metais (resultantes de manutenções) e as embalagens plásticas onde são

transportados os desinÍetantes, os detergentes e os produtos farmacêuticos utilizadas durante o

Processo produtivo são encaminhados através de uma empresa licenciada para o destino

autorizado.

Os resíduos são devidamente armazenados até ao seu correto encaminhamento para o destino final.

O armazenamento temporario dos resíduos produzidos na instalação e que aguardam

encaminharnento para destino finaf deverá ser sempre efetuado em locais destinados a esse efeito

(parques2onas de Érrmazenamento de resíduos) e os mesmos devem ser operados de forma a

impedir a ocorrência de qualquer derrame ou fuga, evitando situações de potencial contaminação

do solo e/ou da árgu.

Estes parques/zonas de armazenamento de resíduos deverão apresentar piso impermeabilizado,

bem como, em função do mais adequado em cada caso específico, ser cobertos, equipados com bacia

de retenção e/ou com rede de drenagem com encaminhamento adequado.

Neste tìrmazenÍìmento temporário devem igualmente ser respeitadas as condições de segurança

relativas às características que conferem perigosidade ao(s) resíduo(s) de forma a não provocar

qualquer dano para o ambiente nem para a saúde humana, designadamente por meio de incêndio

ou explosão.

No acondicionamento dos resíduos deverão ser utilizados contentores ou outras embalagens de

elevada resistência, ou, nos casos em que a taxa de produção de resíduos o não permit4 big-bags.

Também deverá ser dada especial atenção à resistência, ao estado de conservação e à capacidade de

contenção das embalagens, bem como atender a eventuais problemas associados ao empilhamento

desadequado dessas embalagens.

Em particular, salienta-se que no caso de serem criadas pilhas de embalagens, estas deverão ser

arrumadas de forma a permitir a circulação entre si mesmas e entre si e as paredes da área de

armazenamento.

Deverá ser assegurada ventilação adequada nos diferentes locais de armazenamento temporário de

resíduos, salientando-se ainda a necessidade de o acondicionamento de resíduos permitir em

qualquer altura a deteção de derrames ou fugas.
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Adicionalmente, os resíduos produzidos deverão ser armazenados tendo em consideração a

respetiva classificação em termos dos códigos da Lista Europeia de Resíduos - LER (Decisão

20141955NE de 18 de dezembro de 201,4), as suas características físicas e químicas, bem como as

características que lhes conferem perigosidade.

Os dispositivos de armazenamento deverão permitir a fácil identificação dos resíduos

acondicionados, mediante rótulo indelével onde conste a identificação dos resíduos em causa de

acordo com os códigos LE& o local de produção e, sempre que possível/aplicávef a indicação de

nível de quantidade, das características que lhes conferem perigosidade e da respetiva classe de

perigosidade associada.

Todo e qualquer resíduo produzido e/ou existente na instalação (espaços interiores e exteriores)

deve ser recolhido, identificado, separado, acondicionado e encaminhado para destino final

adequado à sua tipologia.

Os resíduos, devidamente acondicionados devem ser temporariamente armazenados em

parque(s)/zona(s) destinada(s) para o efeito, de modo a ser evitada a existência de aglomerados de

resíduos sem acondicionamento de acordo com as condições indicadas nesta LA.

O operador obriga-se a garantir a existência de parques f zonas para o arÍnazenarnento temporário

tle resíduos em númert-r suficiente íace à pruclução de resítluus rta irtstalaçãu, rtãu putlerrdu eur

situação alguma existir resíduos não acondicionados.

O armazenamento de resíduos no próprio local de produção por período superior a urn ano carece

de licença a emitir pela entidade competente, nos termos do previsto na alínea b) do n.e L do artigo

32.4 do Decreto-LeinP 17812006, de 5 de setembro, republicado através do Decreto-Lei n.q 73120L1,

de L7 de junho.

Caso esta situação venha a ser aplicável à instalação, deverá ser efetuado no RAA respetivo o ponto

de situação deste licenciamento específico, com apresentação dos devidos elementos comprovativos.

2.3.2. Transporte

O transporte de estrume e de animais mortos deverá ser efefuado em conformidade com o disposto

no Regulamento (CE) n.a'1.06912009 do Parlamento Europeu e do Conselho de 2L de outubro de 2009

e no Regulamento (EU) n.'Q "1.4212011,, da Comissão, de 25 de fevereiro de 201L, cuja execução e

assegurada pelo Decreto-Lei n.o 3312017, de 23 de março, diplorna que define as regras sanitarias

relativas a subprodutos animais e produtos derivados não destinados ao consulno humano.

O n.q 1 do artigo 4 do referido diploma, esüpula que os subprodutos animais e produtos derivados

devem ser identificados, recolhidos e transportados em conformidade com o disposto nos artigos

21.e e22.a do Regulamento, bem como no disposto no anexo VIII do Regulamento (EU) n.e'1421201'1,,

da Comissão, de25 de fevereiro de 2011.
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Por seu lado, o n.a 2 do artigo 4.4 do mesmo diploma, determina que o transporte de subprodutos
de animais e produtos derivados, efectuado a partir do local de origem para qualquer destino no
território nacionaf deve ser acompanhado de um documento de transporte definido na alínea b) do
n.e 1 do artigo 2.e do Decreto-Lein.e 14712003, de 24 dejulho, o quaf nos termos do n.o 3 do mesmo

preceito, deve ser complementado com um guia de acompanhamento de subprodutos, criado por
despacho do Diretor-Geral de Alimentação e Veterinária quando o documento de transporte não

assegure a informação expressa nos artigos 7.a a 10.e do Regulamento, ou quando existam

determinações legais específicas para determinados subprodutos ou destinos.

Assim, nos termos do n.q 3 do artigo 4.4 do Decreto-Lein.e 3312017, de23 de março, em conjugação

com o n.a 1 do Despacho n3 844212017, de 26 de setembro, é disponibilizada na página oficial da

DGVA a Guia de Acompanhamento de subprodutos animais adiante designada de Mod.
376/DGAV.

1', A guia acima referida deve ser emitida aquanclo clo transporte de stúprodutos animais e
produtos derivados efetuado a partir do local de origem para qualquer destino no território
naciona|

2. A guia deve ser numerada com o número sequencial do operador económico;

3 A gura -: ":::,il:ï;:i:*des'üinand'-se:

r DUPLICADO ao Produtor depois de confirmado pelo Destinatario

r TRIPLICADO ao transportador

om.de,.#:ï:ï:::ï::";:ïï;ï,"-,"-J:::ïainÍ.rmaçã.apenas
no original, sendo preenchidas as restantes folhas de forma automática.

(http:llwww.dsv.min-

agricultura.Ptlxeov2l/attachfileujsp?look parentBoui=24601915&att display=n&att downl
oad=v)

-t

O transporte do estrume deverá ser efetuado através de viaturas apropriadas e autorizadas para o
efeito, por operador devidamente licenciado para o transporte de efluentes pecuarios, obrigando-se

o operador a adotar as medidas aplicáveis prìra o cumprimento das norÍnas técnicas ao nível do
transporte, designadamente as disposições constantes do artigo 5.q e do anexo Itr da Portaria GEP.

O operador deverá ter especial atenção relativamente ao transporte de estrume, devendo este ser

devidamente estanque e coberto de modo a evitar derrames. O operador deverá também adoptar
todas as medidas necessárias para a minimização da produção de odores e proliferação de moscas,

evitando assim inconvenientes para o ambiente e para as populações.

O transporte dos animais mortos deverá ser efefuado através de viafura apropriada para o efeito,

por operador devidamente licenciado para o transporte deste subproduto categoria 2.
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O transporte dos restantes tipos resíduos deve ser realizado nos termos do previsto no artigo 21'.a do

Decreto-Lei n.a 17812006, de 5 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.e 73120-1.1, de

17 de junho, e de acordo com as condições estabelecidas na Portaria n.e 14512017, de 26 de abril.

Neste contexto, salienta-se que deverão ser utilizadas as guias de acompanhamento de resíduos,

criadas no âmbito da referida Portaria (Guias Eletrónicas de Acompanhamento de Resíduos -
e-GAR), disponíveis na plataforma eletrónica da APA, I.P. - Sistema Integrado de Licenciamento do

Ambiente (SILiAmb).

O transporte de resíduos abrangidos pelos critérios de classificação de mercadorias perigosas deve

ainda obedecer ao Regulamento de Transporte de Mercadorias Perigosas poÍ Estrada, aprovado pelo

Decreto-Lein.e 4'1.-A12010, de 29 de abrrl., alterado pelo Decreto-Lei n.e 206-A12012, de 31 de agosto

e pelo Decreto-Leín.e 19-A12014, de 7 de fevereiro.

Se aplicável, a transferência de resíduos para fora do território nacional deverá ser efetuada em

cumprimento da legislação em vigor em matéria de movimento transfronteiriço de resíduos,

nomeadamente o Regulamenton.a 1,01312006 do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de iunho,
na sua atual redação e o Decreto-Lein.a 4512008 de 11 de março, na sua redação atualizada.

Especificamente para o transporte de óleos usados, caso seja aplicávef o operador terá que dar

cumprimento às disposições aplicáveis constantes do Decreto-Lei n.e 152-D12017 de 11 de dezembro

na sua atual redação, relativo à gestão de óleos novotj e óleos usados e à Portaria n.e 1028192 de 5 tle

novembro que estabelece as normas de segurança e identificação para o transporte de óleos usados.

2.3.3. Controlo

Em conformidade com o disposto no Regulamento (CE) n.e 106912009 do Parlamento Europeu e do

Conselho de 21. de Outubro de 2009, e tendo em consideração as condições definidas no PGEP

apresentado pelo operador, deverá ser assegurado que a totalidade do estrume resultante na

instalação seja encaminhada para destino final adequado.

Relativamente aos animais mortos, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.a 1,4212006,

de 27 de Iulhq o operador obriga-se a cumprir com o disposto no Decreto-Lei n.q 3312017, de 23 de

Março, diploma que define as regras sanitárias relativas a subprodutos animais e produtos

derivados não destinados ao consruno humano, e no Regulamento (CE) n.a 106912009 do Parlamento

Europeu e do Conselho de 21 de Outubro de 2009.

O operador deverá assegurar a correta gestão dos resíduos gerados na instalação avícola, dando

especial atenção à implementação de medidas de produção de resíduos e privilegiando as opções

de reciclagem e outras formas de valorização.

Em conÍormidade com o mesmo diploma, deverá ser assegurado que os resíduos resultantes da

laboração da instalação, incluindo os resíduos equiparados a urbanos das atividades

administrativas, sejam encaminhados para operadores devidamente licenciados para o efeito.
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Especificamente em matéria de resíduos (não perigosos) de embalagens de produtos de utilização
veterinária (PUV) e medicamentos veterinários (MV), nos termos da legislação aplicável deverão ser

asseguradas as medidas necessárias com vista à adequada gestão desses resíduos, através da adesão

ao Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens de Medicamentos (SIGREM), ou

encaminhando estes resíduos para uma entidade terceira devidamente licenciada no âmbito do
SIGREìyÍ, a VALORMED.

O operador deverá encontrar-se inscrito no Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente
(SILiAmb), da Agência Portuguesa do Ambiente, e efetuar, até 31 de março do ano seguinte àquele

a que se reportam os dados, o preenchimento, por via eletrónica, do mapa integrado de registo de

resíduos (MIRR) relativo aos resíduos produzidos na instalação.

3. MTD Utilizadas e Medidas a Implementar

3.1. MTD IMPLEMENTADAS

A atividade deve ser operada tendo em atenção as Melhores Técnicas Disponíveis (MTD), que

englobam medidas de caráter geraf de implementação ao longo do processo produtivo e no
tratamento de fim-de-linh+ estabelecidas no Documento de Referência para a aplicação sectorial:

Reference Document on Best Available Teúniques for trtensive Rearing of Poultry and Pigs - BREF

IRPR Comissão Europeia (publicado no fOC 170 de L9 de julho de 2003 e disponível em

}:rttp: I I eippcb.irc.ec.europa.eureferenceA.
,

Quadro 7 - MTD implementadas na instalação

Ações

oRegisto do consumo de água, energia, alimentos e produção de

resíduos;
oPrograma de manutenção e reparação que assegure o bom

funcionamento e a limpeza das instalações e equipamentos;
oExecução de atividades na propria instalação, tais como o
fomecimento de materiais e eliminação/evacuação de produtos e
resíduos.

oPavilhões ventilados bem isolados, com pavimento totalmente

coberto de material de cama, equipados com sistema de

bebedouros sem derrames.

r Gestão nutricional dos alimentos fornecidos às aves.

olimpeza das instalações dos animais e dos equipamentos com

aparelhos de alta pressão depois de cada ciclo de produção;
. Calibração periódica dos bebedouros para evitar derrames;
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3.2. MEuoRs A IMPLEMINTAR

Atendendo à publicação da Decisão de Execução (20171302) da Comissão de 15 de fevereiro de2017,

nos termos da Diretiva 20I0l75lEU do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às emissões

industriaisz eue estabelece as conclusòes sobre as melhores técnicas disponíveis (MTD) para a

criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, o operador deverá elaborar em sede de Plano de

Desempenho Ambiental (PDA) uma avaliação cletalhacla e sistemaüzacla clo ponto de situação da

instalação se encontra em termos de implementação das MTD previstas no BREF afualmente em

vigor.

Sobre este aspeto, salienta-se que no prazo máximo de 4 anos após a publicação da referida Decisão

de Execução, o operador deverá implementar as MTD previstas naquele documento de referência

que sejam adequadas à instalação e solicitar a atualização da LA nos termos do n.a7 do artigo 19o do

Diploma REI, cujo pedido deverá ser submetido de acordo com o previsto na legislação em vigor.

No que se refere à utilização de MTD transversais deverão ser analisados os seguintes documentos,

ta mbém disponíveis em http://eippcb.irc.ec.europa.eureference/:
I

-Reference Document on the General Principles of Monitoring, Comissão Europeia - BREF MON,

Comissão Europeia (JOC170, de 19 de Julho de 2003);

-Reference Document on Best Aaaible Techniques on Emissions from Storage, Comissão Europeia - BREF

EFS, Comissão Europeia (]OC 253, de 19 de Outubro de 2006);

-Reference Document on Best Aaaible Techniques for Energy Ëfficiency, Comissão Europeia - BREF ENE,

Comissão Europeia (JOC 41, de 19 de Fevereiro de 2009);

O operador deverá criar mecanismos de acomparúramento dos processos de elaboração e revisão

dos BREF aplicáveis à instalação, de forma a garantir a adoção pela instalação das MTD a estabelecer

nesse âmbito.

r Registo do consumo de água de abeberamento através dos

contadores;

r Deteção e reparação de ftlgas.

Redução do consumo de

energia

. Otimização do sistema de ventilação de cada edifício, a fim de

obter um bom controlo da temperafura e alcançar taxas de

ventilação mínimas no Inverno;

.Inspeção e limpeza frequente dos ventiladores para evitar

resistências nos sistemas de ventilação;

o Utilização de luz de baixo consumo energético (lâmpadas

fluorescentes).
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A adoção das técnicas consideradas MTD pelos Documentos de Referência (setorial e transversais),

que sejam adequadas à instalação e para as quais os elementos de projeto não evidenciem a sua

uttlização, deverá ser sistemattzadano Relatório Ambiental Anual - RAA.

4. ACIDENTES E EMERGÊNCIAS

Caso ocorra um acidente, incidente ou incumprimento desta licença, nomeadamente nas situações

tipificadas no Quadro g o operador deverá:

a) Informar a EC e a DROTA no prazo máximo de 48 horas, por qualquer via disponível que se

mostre eficiente;

b) Executar imediatamente as medidas necessárias para restabelecer as condições da licença

nurn prazo tão breve quanto possíve|

c) Executar as medidas complementares que as autoridades referidas na alínea a) considerem

necessárias.

Quadro I - Situações que obrigam a notificação

1- Falha técnica detetada nos equipamentos de produção ou nos sistemas de redução da poluição,
passível de se traduzir numa potencial emergência.

2- Disfunção ou avaria dos equipamentos de controlo ou de monitorização, passíveis de conduzir a

perdas de controlo dos sistemas de redução da poluição.

3- Falha técnica detetada nos sistemas de impermeabilização, drenagem ou retenção.

4- Falha técnica nos sistemas de redução/tratamento de emissões existentes na instalação.

5- Libertação não programada para a atmosfera, águ4 solo ou coletor de terceiros, por outras causas,
nomeadamente falha humana e/ou causas externas à instalação (de origem natural ou humana).

6- Registo de emissão que não cumpra com os requisitos desta licença.

A notificação a enüar às diversas entidades deve incluir a inÍormação constante no Quadro 9. Se

não for possível o envio de toda a inÍormação referida, deverá ser enviado posteriormente um
relatório que complete a notificação, no prazo de L5 dias após a ocorrência.
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Quadro 9 - Informação a contemplar no relatório de ocorrência

1- Local, data e hora da ocorrência.

2- Análise dos factos que deram origem à ocorrência.

3- Caraterização (qualitativa e quantitativa) do risco associado à ocorrência.

4- Eventuais reclamações devidas à ocorrência.

5- Plano de ações para correção a curto prazo da situação.

6- Ações preventivas implementadas de imediato e outras ações previstas implementar

Se a ocorrência configurar uma sifuação de emergência, deverão ainda ser alertadas as autoridades

competentes, nomeadamente bombeiros, proteção civil, ou outras, com a maior brevidade possível,

dependendo da gravidade e das consequências expectáveis da emergência.

No caso de a DROTA considerar que os procedimentos previstos pelo operador devem ser alterados,

notificá-lo-á concedendo um prazo de resposta que considere adequado face às características da

emergência.

s. GESTÃO DE TNFORMAçÃO/REGISTOS, DOCUMENTAçÃO E FORMAçÃO

O operador deve proceder de acordo com o definido no Quadro 10.

Quadro 1.0 - Procedimentos a adotar pelo operador

Registar todas as amostragens, análises, medições e exames realizados de acordo com os

requisitos desta licença.

Registar todas as ocorrências que afetem o normal funcionamento da exploração da

atividade e que possam criar um risco ambiental.

Elaborar por escrito todas as instruções relativas à exploração, para todo o pessoal cujas

tarefas estejam relacionadas com esta licença, de forma a transmitir conhecimento da

importância das tarefas e das responsabilidades de cada pessoa para dar cumprimento à

licença ambiental e suas atualizações. O operador deve ainda manter procedimentos que

concedam formação adequada a todo o pessoal cujas tarefas estejam relacionadas com esta

licença.

Registar todas as queixas de natureza ambiental que se relacionem com a exploração da

atividade, devendo ser guardado o registo da resposta a cada queixa.
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Relativamente às queixas mencionadas no Quadro 9, o operador deve enviar um relatório à DROTA
no mês seguinte à existência da queixa, o qual deve integrar a informação, com detalhe, indicada no

Quadro 11.

Quadro 11- Informação a incluir no relatório referente às queixas

Data e hora

Nafureza da queixa

Nome do queixoso

Motivos que deram origem à queixa

Medidas e ações desencadeadas

Os relatórios de todos os registos, amostragens, análises, medições e exÉunes devem ser verificados
e assinados pelo Responsável Técnico da instalação e mantidos organizados em sistema de arquivo
ataalizado. Todos os relatórios devem ser conservados na instalação por um período não inferior a

5 anos e devem ser disponibilizados para inspeção sempre que necessário.

6. RETATÓRIOS

6.1.. Rnrarónro DE BAsE

De acordo com o previsto no Art.e 42.a do DL n.e 12712013, de 30 de agosto, e Declaração de
RetiÉicação n.e 45-A12013, de 29 de outubro (REI), as instalações onde se desenvolvem atividades que
envolvem autiüzação, produção ou libertação de substâncias perigosas relevantes devem submeter

à DROTA um Relatório de Base. Este relatório destina-se a permitir estabelecer uma comparação
quantitativa com o estado do local após a cessação definitiva das atividades.

De modo a determinar a necessidade de elaboração do Relatório de Base deve ser entregue à

DROTÀ num prazo de até três meses após a data da emissão da LA, podendo Íazè-lo em suporte
digital ou Por e-mail (drota@madeira.gov.pt), o documento de avúação das substâncias perigosas

relevantes efetuada de acordo com o previsto nas Diretrizes da Comissão Europeia respeitantes aos

relatórios de base nos termos do artigo 22.e, n.e 2, da Diretla 2010175ÂJE relativa às emissões

industriais (publicadas a 6 de maio de 2014, como número 201.4/Clg6103 e disponível para consulta

em http://eur-lex.europa.eu/).

A abordagem a seguir deverá ser a seguinte:

1'. Identificação das substâncias perigosas usadas, produzidas ou libertadas na instalação,

incluindo resíduos perigosos, de acordo com a classificação do art.e 3.q do Regulamento (CE)
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n.e 127212008, de 16 de dezembro, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de

substâncias e misturas (Regulamento CLP).

2. Identificações, de entre as substâncias listadas no ponto anterior, quais são passíveis de

provocar contaminação dos solos e águas subterrâneas'

3. Identificação, de entre as substâncias listadas no ponto 2, as que, tendo em consideração das

suas características, quantidades presentes e medidas previstas e implementadas Para o

manuseamento, armazenamento e transporte, ainda são susceúveis de Provocar

contaminação do local de onde se encontra a instalação.

4. Conclusão sobre a necessidade de apresentação do Relatório de Base completo, atendendo

ao resultado dos pontos anteriores.

A DROTA avalia a informação fomecida pelo operador e estabelece, conÍorme o caso:

r Dispensa de apresentação do Relatório Base; ou

o Define um prazo para aPresentação do Relatório Base completo.

No caso de, em fase posterior, existirem novas substâncias na instalação (matérias-primas,

subsidiárias, combustíveis e/ou outras) cuja utilização e/ou manuseamento, envolva e/ou Provoque

a libertação de substâncias perigosas relevantes, tendo em conta a possibilidade de poluição do solo

e das águas subterrâneas no local da instalação, deverá ser apresentada à APA a reavaliação de

necessidacle de apresentação do Relatório de Base, de modo a verificar se se mantém a possibilidade

de dispensa de apresentação do Relatório de Base.

6.2. PINUO DE DESEMPENHO AITANISNTRT

O operador deve estabelecer e manter um Plano de Desempenho Ambiental (PDA) que integre todas

as exigências da presente licença ambiental e as ações de melhoria ambiental a introduzrr de acordo

com estratégias nacionais de política do ambiente e MTD aprovadas ou a aProvar Para o BREF

referente ao sector de aüvidade PCIP da instalação (sectorial), bem como outros BREF relacionados

(transversais), com o objetivo de minimizar ou, quando possívef eliminar os efeitos adversos no

ambiente.

Adicionalmente, deverá também evidenciar as ações a tomar no âmbito do mencionado em pontos

anteriores desta LA., nomeadamente no que se refere a:

. Apresentação da indicação das MTD já implementadas;

o Explicitação, análise e calendário de implementação das várias medidas a tomar com vista à

adoção das diferentes MTD ainda não contempladas na instalação, decorrentes dos BREF

aplicáveis;
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. Para eventuais técnicas referidas nos BREF mas não aplicáveis à instalação, deverá o operador
apresentar a fundamentação desse facto, tomando por base nomeadamente as especificidades
técnicas dos processos desenvolvidos, e consagrar altemativas ambientalmente equivalentes.

O PDA incluirá a calendarização das ações a que se propõe executar, para um período máximo de 5

anos, clarificando as etapas e todos os procedimentos que especifiquem como prevê o operador
alcançar os objetivos e metas de desempenho ambiental para todos os níveis relevantes,
nomeadamente os aspetos decorrentes dos Documentos de Referência sobre MTD. Para cada

objetivo estabelecido deve indicar:

a) Os meios para as alcançar;

b) O prazo pata a sua execução;

c) Os critérios/métodos de verificação da sua implcmcntação.

O PDA deve ser apresentado à DROTA no privo de até 6 meses após a data da emissão da LA,
podendo Íazè-lo em suporte digital ou por e-mail (drota@madeira.gov.pt).

6.3. Rnrarónro AMBTENTAL ANUAr (RAA)

O operador deve enviar à APA o RAA em suporte digital através da plataforma eletrónica SILiAmb,
o qual deve reunir os elementos demonstrativos do cumprimento desta licença, incluindo os

sucessos alcançados e as dificuldades encontradas para atingir as metas acordadas.
O RAA deverá reportar-se ao ano civil anterior e ser submetido junto da APA, I.P. até 30 de abril do
ano seguinte.

O 1..s RAA será referente ao ano de2019 e deverá ser apresentado até ao dia 30 de abril de 2020.

Atendendo a atualizações e desenvolvimentos previstos na submissão do RAA via plataforma
eletrónica SILiAMb, é aconselhável a consulta frequente da página da APA na intemet.

6.4. E-PRTR - Ruclsro Eunopuu DE EMrssÕEs E TRANsFERÊNcrAs DE PoLTJENTEs

O operador deverá elaborar um relatório de emissões anuaf segundo modelo e procedimentos
definidos pela Agencia Portuguesa do Ambiente (APA) em concordância com o estabelecido no
Decreto-Lein.e 127/200& de 21 dejulho (Diploma PRTR), alterado pelo Decreto-Lei n.a 6/201'!., de 10

de janeiro, e com o Regulamento n.a 1,66/2006, de 18 de janeiro, referente ao Registo Europeu de
Emissões e Transferências de Poluentes (PRTR).
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Na elaboração deste relatório deverá também o operador tomar atenção às disposições constantes

dos artigos 43,5.n e 6.o do Diploma PRTR e demais diretrizes disponibilizadas no portal da APA na

intemet.

7. ENCERRAMENTO E DESMANTETAMENTO/DESATIVAçAO DEFINITIVA

Em caso de encerramento ou desmantelamento/desativação parcial ou definitiva da instalação, o

operador deverá elaborar um Plano de Desativação da instalação, ou de partes desta, a apresentar à

DROTA para aprovação, com o objetivo de adotar as medidas necessárias na fase de desativação

definitiva parcial ou total da instalação e destinadas a evitar qualquer risco de poluição e a rePor o

local da exploração em estado ambientalmente satisfatório e compatível com o futuro uso previsto

para o local desativado. Este plano deverá ser apresentado com a brevidade possívef tendo em

consideração o planeamento da gestão que o operador prevê para a sua instalação.

A paragem de laboração da instalação ou de partes desta deve ser efetuada de forma segura, tanto

paraasaúde humana como para o ambiente, em todas as suas componentes/descritores, eliminando

focos de potenciais emergências a estes níveis.

Após a paragem, o desmantelamento de equipamentos, demolição de estruturas e outras ações

integradas no encerramento definitivo só deverão ocorrer após a aprovação do plano de desativação.

O plano de desativação deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

. Âmbito do plano;

o Critérios que definem o sucesso da desativação da atividade ou de parte dela, de modo a

assegurarem um impacte mínimo no ambiente;

o Programa para alcançar aqueles critérios que incluam os testes de verificação;

o Plano de recuperação paisagística do local, quando aplicável.

Após o encerrarnento definitivo total ou parcial da instalação, o operador deverá entregar à DROTA

um relatório de conclusão do plano, para aprovação.

No caso da desativação e desmantelamento de partes da instalação e/ou de equipamentos isolados,

de maior ou menor relevância, o destino previsto e a calendafizaçáo das ações areahzar deverão ser

incluídos no RAA correspondente.

Em cada caso concreto, e em função da especificidade do equipamento em causa, deverá ser também

apresentada no RAA evidência de se encontrarem tomadas as devidas medidas com vista à

minimização dos potenciais impactes ambientais mais relevantes decorrentes da ação isolada de

desaüvação ou de desmantelamento em causa.
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ANEXO I
Descrição do processo produtivo
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ANEXO I - Atividades desenvolvidas na instalação

1. Descrição do Processo Produtivo

A exploração avícola encontra-se dimensionada para laborar com um efetivo de 59 000
frangos para aprodução de carne distribuídos por 3 pavilhões, correspondendo a uma área
coberta de 4760,20 m2 e uma área total de terreno de 33 990,00 m2.

A capacidade de cada pavilhão é a seguinte:

o Pavilhão L - 20 650 aves;
o Pavilhão 2 - 20 650 aves;
o Pavilhão 3 - 17 700 aves.

A atividade PCIP na exploração avícola é desenvolvida aplicando um sistema de produção
"Tudo dentro - 'ludo f.oÍa", que permite criar um bando com a mesma origem e idade de
forma a enviar as aves todas ao mesmo tempo abate. O pavilhão fica totalmente livre para
proceder à lavagem e desinÍeção, de acordo com o seguinte ciclo de produção:

e Receção dos Pintos - Fase de cria/recria e engorda - Apanha e transporte das aves
para abate

Previamente à receção dos pintos, os pavilhões são preparados com as condições adequadas
para a receção das aves, nomeadamente pela colocação de material de cama a cobrir o
pavimento, bem como procedendo ao fornecimento de água, ração e calor.

O aquecimento dos 3 pavilhões é realizado por 34 aquecedores amoúveis alimentados a gás
propano, com uma potência térmica nominal unitária de 12,3 KW.

O ciclo produtivo tem início com a receção dos pintos (Pinto-do-dia) que são distribuídos
pelos pavilhões previamente preparados, ali permanecendo durante 6-7 semanas, por vezes
menos/ consoante as necessidades do mercado - fases de cria, recria e engorda.

Terminado o ciclo produtivo procede-se à apanha e transporte das aves para o centro de
abate, no exterior da instalação.

Após a saída das aves, segue-se a fase de remoção das camas/estrume por arrastamento
mecânico, seguida de varrimento e aspiração do piso do pavilhão. Posteriormente é
efetuada a lavagem das instalações e equipamentos através de equipamento de alta pressãq
após a qual é efetuada a sua desinfeção.

Seguidamente, ocorre a fase de vazio sanitário (de 2 a 3 semanas), com o objeüvo de reunir
as condições higio-sanitárias essenciais para receber um novo bando e iniciar um novo ciclo
produtivo.

Considerando a escala temporal do ciclo produtivo + vazio sanitário, são efetuados entre 5
a 6 ciclos produtivos por ano, o que equivale a uma produção anual de cerca de 289100
frangos de carne (considerando uma taxa de mortalidade média de2%).
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2. Fluxograma do processo produtivo
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ANEXO II

Ata da Conferência Decisória sobre a Regularização da Atividade Pecuária da Exploração
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ATA N'I
-Ao décimo dio do mês de moio do ono de dois mil e dezossete, pelos dez
horos e trinto minutos, reunirom no oudÍtório do Direçoo de Serviços de
Alimentoçõo e VeterÍnórÍo, os Técnicos Superiores oboixo descriminodos em
representcçõo dos respetivos Entidodes onde desempenhom funções: Lídio
Androde e Volério Poulino Souso de Abreu pelo DireçÕo Regionol do
Trobolho e do Açõo lnspetivo, Morco Mogolhões pelo lnstituto de
Admínistroçõo do Sqúde e Assunios Sociois, IP-RAM, Filipo Morno pelo
Cômoro Municípol de Sonto Cruz, Henrique Poulo dos Sontos Rodrigues pelo
Direçõo Regionol do Ordenomento do Tenitório e Ambienle, Doniel
Alexondre Moio Brovo do Moto e Poulo Cruz e Silvo pelo Direçõo Regionol
do Agriculturo, todos devidomente credenciodos, o fim de deliberorem
sobre o pedido de Regulorizoçõo do Aiividode Pecuório do Aviório
Avilogoo.
--De õ Cord o co m os-BÌtnlos ï e 3-do Arti go-ï ï n do -eopítulo ïlrt'o üecretoteÍ'
n" 165/2014 de 5 de Novembro, foi iomodo por unonimidode, o decisõo de
ofribuir "DeliberoçÕo Fovoróvel Condicionodo" oo pedido de regulorizoçõo
em couso-
--Poro que sejo emÍtido o título definítivo, o Direçõo Regionol do AgriculÌuro
mencionou que o exploroçôo tem que possuir um rodilúvio ò suo entrodo e
opresentor no espoço de seis meses o contor do doto em que o produtor
receber o extroto desto oto, o Plono de Gestõo dos Efluentes Pecuórios
(PGEP).
--A Direçõo Regionol do Trobolho e do Açõo lnspetivo, em reloçõo ò
emissÕo do título definitivo referiu: o exploroçÕo tem que melhoror o ocesso
exlerior òs instoloções de vestiórios mosculinos e femininos; sinolizor e
idenÌificor codo espoço do núcleo odminislrotivo; entregor cópio do
lÍcenço do tonque de gós propono; entregor cópìo do onexo D - Relotório
onuol do otividode do serviço de seguronço e soúde no trobolho, do
relotório único.
--A mesmo Entidqde declorou oindo que, duronte o funcionomento o
empreso deveró implementor os oções de prevençõo elov controlo
opresentodos no "Relotório de SHST" {onexo Xl}, nomeodomente os relotivos
òs iorefos de limpezo dos silos de roçõo {prevençÕo de quêdos em ofturo) e
os relotivos ò monitorizoçÕo do moteríol de coberturo dos povilhões 1 e 2. --A Direçõo Regionol do OrdenomenÌo do Território e Ambiente deixo
lovrodo em oto que, estondo o otívidode pecuório em questõo
enquodrodo no Regime de Emissoes lndustriois. Decreto-Lei 1271 2013 de 30
de ogosto, pronuncior-se-ò oo longo do cronogromo ossocíodo ò
tromitoçõo desÌe regime, sugerindo que o vistorio oo obrigo deste
processo de regulorizoçõo e do RREEI, coincidom com o vistorio finol deste
regime, sem prejuízo de ouiros visitos oo locol.
-A proposto do Díreçõo Regionol do Ordenqmento do Teniïório e
Ambiente, referente ò vistorio finol foi oceite por unonimidode.
--As restontes Entidodes nodo tiverom o ocrescentor olém do oludido nos
seus ofícios, os quois, em tempo, forom dodos o conhecer, oo produtor
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-Nõo hovendo mois ossuntos o Ìrotor o reunÍao deu-se por encenodo òs
doze l'rorqs, terrdo si<lo lovrcrclo r:r presente Aiu que seró trssinctclt: por todos
os presentes.

Filipo ConeÍo Freitos Morno

Lídio

Henrlque Poul dos Sonios Rodrigues

.,..t - (-
''" 

l, ^, ,'/ r, u)
r!

Morco Mogolhões

Vqlério Psulino de Abreu

/tÈnoos:rjFì{tDriìfà-
Morio Poulo Coneio do Cruz e Silvo
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Plano de Gestão de Efluentes Pecuários
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PARECER SOBRE O PLANO DE GESTÃO ON EFLUENTES PECUÁNTOS
DA EXPLORAçÃO AVÍCOLA AVILAGOA (CLASSE 1) ELABORADO
PELA DIVISÃO DE ASSISTÊWCTN TÉCNICA DA AGRICULTURA.

Sobre o assunto epigrafado trânscrevemos a sua conclusão e recomendações:

"Relativamente ao Plano apresentado somos favoníveis ao exposto, com a recomendação de

que:

-No ato de entrega dos efluentes pecuários ao agricultor/valorizado4 o documento de

transporte destes resíduos deve ser acompanhado do folheto informativo - 'T'alorização agrícola

dos efluentes pecuários";

-No caso de novos agricultoreVvalorizadores dar especial atenção às culturas e aos IQFP de

cadaparcela (declives até 3)."

Com os melhores cumprimentos

O Diretor Regional

António Paulo S. Franco Santos

PD/PCS
Anexo:
Plano Cestão de Efluentes Peçuários
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